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Projecto de Recomendação
 “Abandono e Insucesso Escolar”

Entre os jovens mais afectados pelo insucesso e abandono escolares, encontram-se os homens com idades compreendidas entre os dezoito e os vinte e quatro anos. As características manifestadas pelas raparigas predispõem-nas para o sucesso escolar, nomeadamente a capacidade de trabalho, a dedicação ao estudo, a organização dos materiais de estudo e a responsabilidade, independentemente de terem ou não igual capacidade intelectual. Desta forma, surge a necessidade da elaboração de um percurso alternativo, os chamados cursos de formação ou profissionalizantes, direccionados para os estudantes (maioritariamente do sexo masculino) que não se encaixam nos currículos escolares uniformizadores e poderão considerar estes cursos uma alternativa mais atractiva, e preferível ao abandono escolar. Os cursos profissionais proporcionarão uma formação em que a componente prática é dominante, factor que o estudante poderá utilizar na sua vida profissional futura. 
A escola detém um papel predominante no apoio aos alunos mais problemáticos, sendo da sua responsabilidade a criação de planos de acompanhamento, destinados aos alunos que não tenham desenvolvido as competências essenciais necessárias ao prosseguimento escolar e que não disponham de apoio familiar adequado. Estes planos poderão incluir não só o recurso a pedagogia diferenciada na sala de aula, como também programas de tutoria para apoio ao desenvolvimento de estratégias de estudo, e ainda, aulas de recuperação. 

É uma realidade social portuguesa a existência de um elevado número de famílias extremamente carenciadas, sem meios económicos para oferecer uma educação adequada aos seus filhos. Desta forma é obrigação do Estado Português providenciar a estas famílias o apoio necessário, em concordância com o princípio democrático da educação gratuita, igualitária, e portanto, acessível a todos. Propomos, portanto a criação e atribuição de bolsas de estudo a estas mesmas famílias, após a comprovação (através de uma fiscalização rigorosa), pelas mesmas, das suas dificuldades financeiras. Estas bolsas incluiriam a oferta de refeições diárias gratuitas, apoio financeiro para a compra de material escolar, a gratuidade dos manuais escolares, e o custeamento dos transportes casa/escola necessários, em casos de uma maior distância (e principalmente, em contextos rurais).

Ainda, as baixas expectativas dos alunos portugueses em relação à escola motivam, muitas vezes, o abandono escolar, em virtude de da prossecução de uma carreira profissional, com vista à remuneração monetária. Os jovens querem, cada vez mais, a sua independência. Esta entrada precoce no mundo de trabalho resulta em baixas qualificações gerais entre os trabalhadores portugueses, parâmetro em que nos encontramos na cauda da União Europeia de Quinze. Assim, se os empregadores vedassem o acesso ao mercado de trabalho a menores que não possuam o 12º ano, o abandono escolar decrescerá, e a qualificação geral dos trabalhadores aumentará. Este facto revelar-se-á uma mais-valia para os empregadores, uma vez que os seus empregados seriam mais competentes, produtivos, e capazes de operar maquinaria mais sofisticada; e também para Portugal, uma vez que, sendo os seus trabalhadores mais competentes, e caminhando em direcção à modernização, se aumentaria a produtividade do país e, portanto, a sua competitividade a nível internacional (especialmente no âmbito da Europa dos Quinze).

A criação de condições de trabalho e de conforto são estritamente necessárias para o aumento do aproveitamento e índices de atenção dos alunos. Por exemplo, abaixo ou acima de certas temperaturas, ou em condições insalubres ou de falta de higiene, as aulas deveriam ser suspensas e em casos mais extremos, a escola encerrada até que estas insuficiências sejam resolvidas. Escolas antigas que poderão apresentar problemas de deterioração do edifício devem ser reparadas de imediato e constituir uma prioridade para o Governo. A nível organizacional as escolas não deveriam constituir turmas de número superior a vinte alunos, com vista a um melhor e maior acompanhamento dos alunos a nível individual. 

Também, em consonância com o progresso das Tecnologias de Informação e do Conhecimento, cabe às escolas proporcionarem meios informáticos aos seus alunos, de forma a facilitar-lhes o acesso a todo o tipo de informação possível. Desta forma, é necessário continuarmos no caminho da modernização e informatização das escolas portuguesas, especialmente em contextos rurais, e do interior de Portugal, onde estas novas tecnologias ainda não se encontram muito implantadas (por razões de índole cultural e económica).


Constatam-se as dificuldades do país, especialmente em relação aos nossos parceiros europeus, na matéria da Educação. Desta forma, o Governo deveria dar prioridade ao investimento na Educação, relativamente a outro tipo de investimentos (exemplo: aeroporto da Ota; TGV).


A Educação deve ser encarada como um investimento, e nunca como uma despesa, dada a sua importância decisiva para o desenvolvimento do país. 

Assim, os deputados do círculo de Setúbal recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Diversificação da oferta educativa, através da criação de escolas profissionais com cursos orientados para as necessidades do mercado de trabalho;

2. Responsabilização do Estado e da sociedade, para o incentivo ao cumprimento do ensino secundário, através da atribuição de bolsas a famílias verdadeiramente carenciadas, e através da obrigatoriedade, por parte dos empregadores para a não contratação de trabalhadores que não possuam o 12º ano;
3. Obrigatoriedade da existência de boas condições de trabalho e conforto nas escolas, através do financiamento, quer a obras de recuperação dos edifícios, quer a criação de espaços multimédia com equipamentos informáticos, em todas as escolas portuguesas. 

